Ata 03/2014 – Aos dois dias do mês de Abril de dois mil e quatorze, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Central dos Conselhos, sito a Rua Sete de Setembro, mil cento e trinta e quatro, Centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para reunião ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Ineiva Terezinha Kreutz Louzada, Elvis da Silva, Celito Francisco Zanon Rossato, Ivan Júnior Peron, Tania Maria l. Lagemann, Jaqueline Fernanda Machado, Karine Zachow, Loiva Fatima Bortolanza, Márcia Czerechowicz Hang, Raquel Cassol da Silva, Ruth Lemes, Antonio Marcos Chagas de Morais, Poliana Aparecida Coelho, Irma Vilma Geopato, Renate Neumann Schewe Cardoso, Lídia Neumann Schewe Corsino, Tania Regina Piazzetta, Bruna Nathaly Silveira, Maria Inês Borges Mânica, Nelson Kissler, Rejane Linck Neumann, Edgard Revache, Roseli Terezinha Gass, Lucimar Recalcatti Vieira e os participantes: Rosimeri C. Maria, Verônica Mareth, Jackeline Ceconi, Luciana Kulzer, Susana Karen H. Sasson, Marilia Borges Leite, Monique Casacchi Mariussi. A Presidente do CMAS, Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes. Em seguida apresenta a PAUTA: a) Apreciação e aprovação da Ata 02/2014; b) Aprovação da reprogramação dos saldos dos recursos MDS/2013, para o Orçamento Municipal da Assistência Social de 2014; c) Relato da Comissão de Fiscalização; d) Apresentação do Instrumental de Denúncia do CMAS. e) Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: correspondências recebidas e expedidas; b) Informes da Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família: Plano Municipal de Assistência Social; Casa Lar Dorcas; ACESSUAS / Cursos Pronatec; Reordenamentos RH e composição das equipes; Informe CRAS V, CREAS II e Casa Abrigo Unidade II; CRAS III – convênio Governo do Estado; Justificativa CRAS II – que se encontra fechado; Panorama geral da greve/SMAS. c) Informe sobre a entrega do Relatório Descritivo e Plano de Ação para manutenção de Inscrição no CMAS; d) Outros. Considerando o item A da pauta, a Secretária Executiva explica que a ata 02/2014 está finalizada, mas não foi encaminhada aos conselheiros por e-mail em razão do sistema Novell da Prefeitura estar com problemas de acesso. Sendo assim, será encaminhada para apreciação antes da próxima reunião ordinária do Conselho. Em relação ao item B da pauta, Elvis apresenta a reprogramação dos saldos dos recursos MDS/2013, para o Orçamento Municipal da Assistência Social de 2014: 1) Proteção Social Básica: Fonte 791 – Programa MDS – CRASS: R$ 2,37 para aquisição de Material de consumo; 2) Proteção Social Especial: Fonte 830 – Programa CREAS / MDS – Piso Fixo Média Complexidade: R$ 38,29 para aquisição de material de consumo; 3) Proteção Social Especial: Fonte 831 – Programa Expansão CREAS/MDS Piso Fixo Média Complexidade: R$ 3,35 para aquisição de material de consumo; 4) Proteção Social Especial: Fonte 833 – Programa PETI coletivo Piso Variável Média Complexidade: R$ 407,55 para aquisição de material de consumo; 5) Proteção Social Básica: Fonte 934 – Bloco de Financiamento da Proteção Social Báscia – SUAS – Programa MDS – CRAS: R$ 43.359,90 para aquisição de material de consumo; 6) Proteção Social Especial: Fonte 935 – Valor total de R$ 57.997,55, sendo: - Programa MDS – CREAS Piso Fixo MC: R$ 55.843,31 para aquisição de material de consumo; - Programa PETI Coletivo Piso Variável Média Complexidade: R$ 2.154,24 para aquisição de material de consumo; 7) Gestão: Fonte 936 – Valor total de R$ 74.739,76, sendo:- Componente para Qualificação da Gestão – SUAS (IGD SUAS): R$ 9.982,38 para aquisição de equipamentos e material permanente; - Componente para Qualificação da Gestão (Programa Bolsa Família – PBF): R$ 20.000,00 para aquisição de material de consumo; - Componente para Qualificação da Gestão (Programa Bolsa Família – PBF): R$ 20.000,00 para contratação de outros serviços de terceiros – PJ; - Componente para Qualificação da Gestão (Programa Bolsa Família – PBF): R$ 24.757,38 para aquisição de equipamentos e material permanente; 8) Proteção Social Básica: Fonte 10008 – Valor total de R$ 283.459,92, sendo: - Programa MDS – CRAS: R$ 124.115,92 para aquisição de material de consumo; - Programa MDS – CRAS: R$ 159.344,00 para contratação de outros serviços de terceiros – PJ; 9) Proteção Social Básica: Fonte 10009 – Programa Pró Jovem / MDS: R$ 40.751,28 para aquisição de material de consumo; 10) Proteção Social Especial: Fonte 10010 – FNAS Piso de Transição MC e AC Deficiente: R$ 15.073,88 – Contribuições; 11) Proteção Social Especial: Fonte 10011 – Valor total de R$ 99.964,30, sendo: -  Programa MDS – CREAS Piso Fixo MC: R$ 55.060,30 para aquisição de material de consumo - Programa MDS – CREAS Piso Fixo MC: R$ 44.904,00 para contratação de outros serviços de terceiros – PJ;  12) Proteção Social Especial: Fonte 10012 – Valor total de R$ 32.657,05, sendo: - Programa PETI coletivo Piso Variável MC: R$ 21.000,00 – Contribuições; -Programa PETI coletivo Piso Variável MC: R$ 11.657,05 para aquisição de material de consumo; 13) Gestão: Fonte 10013 – Valor total de R$ 22.467,38, sendo: - Programa Bolsa Família – PBF: R$ 7.000,00 para aquisição de material de consumo; - Programa Bolsa Família – PBF: R$ 7.000,00 para contratação de outros Serviços de terceiros – PJ; - Programa Bolsa Família – PBF: R$ 8.467,38 para aquisição de equipamentos e material permanente; 14) Gestão: Fonte 10014 – IGD SUAS: R$ 224,23 para aquisição de material de consumo; 15) Proteção Social Especial: Fonte 10024 – Piso de Alta Complexidade II (SUAS) – Repasse APAE: R$ 440,79  - Contribuições; 16) Proteção Social Especial: Fonte 10034 – Valor total de R$ 31.824,15, sendo: - Convênio SEDS / FEAS Ações PAEFI: R$ 15.600,00 para aquisição de material de consumo; - Convênio SEDS / FEAS Ações PAEFI: R$ 16.224,15 para aquisição de equipamentos e material permanente; 17) ACESSUAS: Fonte 10035 – Componente para implantação de ações e serviços (SUAS) – ACESSUAS TRABALHO: R$ 131.661,45 para contratação de outros Serviços de terceiros – PJ; 18) Proteção Social Básica: Fonte 10042 – Valor total de R$ 46.008,23, sendo: - Piso Básico Variável – Programa PETI / Pró Jovem: R$ 42.000,00 – Contribuições; - Piso Básico Variável – Programa PETI / Pró Jovem: R$ 4.008,23 para aquisição de material de consumo. Totalizando R$ 881.081,43. Foi solicitado que se apresentasse primeiro o tem D da pauta e após o item C. Deste modo, Solange faz apresentação de um esboço do Instrumental de Denúncia do CMAS, sendo este um formulário simples para ser disponibilizado no link do Conselho Municipal de Assistência Social e na Secretaria Executiva. Este instrumental visa atender de forma padronizada uma demanda de denuncias encaminhadas ao Conselho. Contendo em sua estrutura: assunto, data da denúncia, denunciante, relato, quais os encaminhamentos/ providências e prazos para respostas. O sr. Ravache faz sugestão para pequenas alterações no documento que são acatadas pela plenária. Ivan solicita que este formulário seja encaminhado para o CMDCA, para ser analisada a possibilidade de utilização do mesmo, com as alterações pertinentes. Em relação ao denunciante houve discussão se seria anônimo ou não, Solange coloca que é importante a Secretaria Executiva ter dados do denunciante para poder dar o devido retorno, mas que para encaminhamentos esse nome não seria divulgado. Jaqueline reforça a sugestão. O Sr. Ravache questiona se o denunciante não quiser deixar os dados para retorno das providências que foram tomadas, se poderá ser relatada a denuncia da mesma forma. Roseli acredita que nesse caso deve-se aceitar o sigilo e mesmo assim prosseguir com o relato, sugerindo se for do interesse do denunciante, que este entre em contato com o Conselho após algum tempo para ter um retorno. Maria Inês encerra o assunto, deixando o instrumental de denuncia para ser aprovado na próxima reunião, com os devidos ajustes.  Item C, Relato da Comissão de Fiscalização: Maria Inês apresenta à plenária o relato das fiscalizações realizadas nos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS II (Jardim Europa) e CRAS III (Jardim Coopagro), nos dias 11/03 e 25/03/2014 respectivamente. A metodologia utilizada na fiscalização compôs-se de visita ao espaço físico e apreciação dos instrumentais utilizados pelo serviço, como projetos sociais, cadastro socioeconômico/ficha Individual dos usuários, lista de freqüência nos projetos, licenças de funcionamento, entre outros. Diante disso o parecer do CRAS II: A Comissão de Fiscalização reconhece o esforço realizado pelos funcionários lotados neste serviço e pelo Órgão Gestor da Política de Assistência Social fazendo com que os atendimentos aconteçam. Mas diante da situação verificada, solicita-se ao Município de Toledo: 1) Ampliação e adequação do espaço físico; 2) Contratação imediata de funcionários, segundo as necessidades apresentadas e a NOB- RH; 3) Que seja adquirido os equipamentos imprescindíveis para o serviço: note-book, data-show e outros que se fizerem necessários. 4) Repensar o Telecentro, diante da falta de espaço físico no CRAS II. Parecer da Comissão de fiscalização diante do CRAS III: A Comissão de Fiscalização reconhece o extremo esforço e organização interna realizada pela equipe de trabalho do CRAS III, em especial relativo às condições inadequadas de espaço físico e falta de recursos humanos, dificultando o desenvolvimento do serviço.  Leva-se em conta também que além da sede do CRAS III, a equipe atende o distrito de Novo Sarandi, lá desenvolvendo os projetos Cegonha Feliz e Cidadania e Segurança Alimentar. A Comissão de Fiscalização comprovou ‘in locu’ o atendimento aos usuários da Política de Assistência Social e as dificuldades apresentadas. Diante disso, solicita-se ao Município de Toledo, com urgência: 1) Ampliação e adequação do espaço físico, com urgente mudança de local; 2) Contratação imediata de funcionários, segundo as necessidades apresentadas e a NOB- RH. Tais questões de ambos os CRAS serão apresentadas para o Departamento de Vingilância Socioassistencial, de forma a compor o Plano de Providências da Unidade CRAS II e III. Após apresentação de Maria Inês, Solange acrescenta algumas observações: quanto as equipes dos CRAS, está sendo adequadas de acordo com a NOB-RH, que será explanado depois nos informes, mas já adiantado o assunto, as equipes contam com Coordenação, Psicólogo, 02 Assistentes Sociais, administrativo, assistente em desenvolvimento social, serviços gerais e motorista, além da equipe do Cadastro Único. Solange relata também quanto aos Telecentros, que houve vários complicadores para que iniciassem seu funcionamento, tanto da Internet, quanto pelo sistema Linux que é pouco conhecido pela população, também pela instalação dos equipamentos e outros. Comunica que este é um projeto do Ministério de Comunicação do Governo Federal, coordenado pela Guarda Municipal de Toledo, que atende a demanda da Secretaria de Assistência Social. Ano passado foram contratados alguns estagiários para iniciar os atendimentos dos Telecentros nos CRAS, porém tiveram que ser remanejados pois ainda não estava em condições de funcionamento. Solange informa também que até 2011 não se existia a prática na Política de Assistência Social no setor governamental quanto a liberação do corpo de bombeiros e vigilância sanitária, que iniciou-se através do monitoramento e avaliação. Após observações, Maria Inês coloca o parecer da Comissão de Fiscalização dos CRAS II e III em votação para aprovação, sendo favorável pela plenária. Em seguida, Marília pede a palavra para fazer alguns esclarecimentos, fala sobre as equipes dos CRAS, que até então, as coordenadoras tinham dupla função, mas que este ano com a contratação de mais profissionais, atuam apenas na coordenação. Também relata que ano passado aconteceram 26 reuniões entre equipes dos CRAS com a Direção, e entre Direção e coordenações das outras Secretarias para analisar e resolver diversos assuntos, onde houve muitos avanços e gerou várias atividades a serem cumpridas. Relata que pela primeira vez a equipe toda do CRAS, está discutindo o regimento interno e que há uma tarefa a ser cumprida até 2017 que é a questão da padronização dos atendimentos e funcionamento dos CRAS. Relata que há duas reuniões mensais, uma com a equipe técnica para estudar as orientações e outra realizada com as coordenações para revisar a questão dos projetos. Diz ainda que é necessário avançar para resgatar o foco dos CRAS que hoje está em torno de cestas básicas e cadastro único, mas a proposta é priorizar o acompanhamento familiar em todos os programas e projetos. Loiva parabeniza o trabalho que está sendo realizado pela Proteção Social básica e também ressalta a importância de trabalhar com a rede socioassistencial para avançar nos trabalhos conjuntos. Rejane complementa a fala ressaltando sobre a importância do fortalecimento da articulação com as unidades dos serviços dos territórios e da documentação da referência e contra-referência. Jaqueline também destaca que o serviço avançou muito e parabeniza o trabalho que a direção da PSB tem realizado junto aos CRAS, porque sendo o CRAS a porta de entrada, acaba por atender muitas demandas de outras secretarias e serviços, mas que a articulação faz com que seja realizado os encaminhamentos devidos e cada qual atenda seu público em específico. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva, correspondências recebidas: Em 19/03, Of. 45/2014 - SMAS (cópia do Ofício encaminhado ao Juiz da Vara da Infância e Juventude a respeito das inspeções dos CRAS II e III), 24/03 - Casa Lar Dorcas (comunicado de encerramento do serviço de acolhimento institucional), Of. 36/2014 - CEAS (solicitação de comprovante de passagem aérea em IX Conferência Nacional de Assistência Social) e expedidas: Of. Numeração de 02 ao 08 para as Secretarias: Saúde, Educação, Segurança e Transito, Cultura, Esporte e Lazer, Juventude e Administração (quanto as respostas de realização/execução ou justificativas a respeito das deliberações da X Conferência de Assistência Social); Of. 09/CMAS – a Vara da Infância e Juventude (Em resposta ao Ofício n° 2584/2013, referente a fiscalização dos CRAS II e III). Item b) Informe sobre o Plano Municipal de Assistência Social: Solange relata que a elaboração do plano esta sendo finalizada com base no Pacto do aprimoramento do SUAS-MDS, nas deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social 2013, no plano de Governo do atual Gestor Municipal, no antigo PMAS e o PPA 2014-2017, sendo que o prazo de entrega ao escritório regional é dia 17 de Abril. Diz também que foram utilizados os dados dos relatórios descritivos e planos de ação da Rede e lembra aos que não entregaram ainda, que o façam o mais breve possível. Comenta ainda que haverá reunião extraordinária dia 16 de Abril as 13h30, na Secretaria Municipal de Assistência Social para a apresentação e aprovação do Plano Municipal, mas que antes da reunião extraordinária, será reunida todas as coordenações da rede socioassistencial governamental e não governamental para uma pré apresentação do plano. Informe sobre a Casa Lar Dorcas: Ineiva recorda o documento recebido dia 18 de Março pela Instituição Casa Lar Dorcas, que comunica sobre o encerramento do serviço de acolhimento institucional, devido a defasagem no valor do convênio. Ineiva relata que a instituição prevê o atendimento de 12 metas mensais e que o valor do per capita é de R$ 465,67 e que não houve reajuste no valor deste convênio desde o ano de 2010 e também para quaisquer entidades, mas apenas adequações. Diante do histórico apresentado pela Casa Lar Dorcas, o recurso atende apenas a 50% do custo deste serviço, no início de 2014 a instituição apresentou à gestão municipal todos os fatos, porém foi reiterado a impossibilidade de revisão dos valores e diante das dificuldades foi comunicada a inviabilidade de manter o serviço de acolhimento institucional. No entanto, Ineiva afirma que o município assumirá o acolhimento das crianças e adolescentes em Instituição Governamental, baseado no §2 da cláusula décima do Termo de Convênio Nº 006/2014 FMAS, que em caso de suspensão, o poder Público ou Entidade congênere assuma integralmente o serviço executado. Informa ainda que fará a transição das crianças e adolescentes para equipamento já existente no município. Há ainda duas questões para serem resolvidas que é relacionada o processo de transição das crianças no sentido de não prejudicá-las e também quanto ao espaço físico construído para a Casa Lar Dorcas, que foram recursos do Projeto FIA Estadual e também do Município de Toledo, ou seja, será discutido o que será feito com esse espaço, visto que a entidade tem interesse na utilização do espaço para o atendimento a 240 crianças e adolescentes na modalidade de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Após a fala, o sr. Nelson se manifesta triste pois relata que se criou um vínculo afetivo com as crianças e adolescentes, mas que diante das dificuldades financeiras ficou inviável manter o serviço de acolhimento institucional. Lucimar faz questionamentos se o município terá condições de atender as 12 crianças/adolescentes, como será a readaptação destas e também pergunta se esses trâmites de encerramento do serviço deveria ter sido deliberado pelo Conselho, pois está apenas como informe na reunião de hoje. Ineiva responde que as Casas Abrigos do município têm espaço para atender mais demandas, portanto possui capacidade para atendimento para acolher as 12 crianças/adolescentes, em relação aos servidores, a equipe está completa, contando com quatro equipes que fazem horários de 12h x 36h. Na questão dos vínculos de irmãos, é feito todo um trabalho para que esses fiquem juntos e se não for possível em razão das idades, é providenciadas visitas entre os mesmos para que permaneçam unidos o maior tempo possível. E também em relação a última dúvida, não é necessário apresentar no Conselho para deliberação, pois há uma cláusula específica no Termo de Convênio, que independente de deliberação ou não, já deve ser seguida. Encerrando o assunto, Maria Inês agradece o trabalho de todos esses anos da equipe da Entidade Casa Lar Dorcas. ACESSUAS / Cursos Pronatec: foi feito um relato breve pela Sra. Ineiva em razão do horário, sendo apenas informado que os cursos estão sendo divulgados nos CRAS e também por e-mail aos conselheiros. Reordenamentos RH: Solange diz que foram contratados 37 novos servidores, entre administrativos, psicólogos, assistentes sociais, serviços gerais e outros. Considerando o quadro de servidores públicos, mais estagiários e equipe ACESSUAS, ultrapassam 200 trabalhadores na Secretaria de Assistência Social. CRAS V: Solange relata que ainda não foi inaugurado, pois ainda falta algumas adequações na estrutura e também a questão da instalação de Internet, mas que já está em funcionamento. Além disso, a Raquel Cassol que estava como coordenadora deste equipamento, passou a ser Diretora da Proteção Social Especial e assumiu como coordenadora do CRAS V, a assistente social Isabel. Em relação ao CREAS II, está em uma estrutura mais adequada no novo endereço, que também não foi feita inauguração, mas será entregue os convites para os conselheiros poderem conhecer a equipe e a estrutura. Casa Abrigo Unidade II está iniciando o processo para a construção no Jardim Santa Maria. CRAS III, não houve retorno do Governo do Estado para a construção da sede. Ineiva agradece a Comissão de Fiscalização do CMAS, pois os trabalhos são de extrema importância para melhoria dos serviços. Informa também que a Secretaria de Assistência Social terá que preencher alguns dados no site para o governo, de um levantamento nacional com novo instrumental de toda a rede não governamental, esse documento servirá de referencia para o MDS no âmbito de cofinanciamento por isso da sua importância. Relata também sobre o desligamento de 48 adolescentes do Serviço de Fortalecimento de Vínculos, através dos 05 coletivos do Projovem no ano de 2013, e que desses 42 estão inseridos no mercado de trabalho na condição de adolescente aprendiz, sendo assim, uma satisfação e alegria muito grande para a Secretaria de Assistência ao ver tantos avanços. Ineiva pede a plenária que seja retirado dos informes a questão da greve que não é de competência da Secretaria de Assistência social e esclarece que o CRAS II estava fechado devido os servidores estarem em greve, a coordenadora e a estagiária foram designadas para ficar na Secretaria de Assistência Social até sanar um problema de segurança que teve no local. Rejane solicita que seja encaminhado por e-mail todo esse reordenamento da Secretaria de Assistência Social e es endereços/telefones dos equipamentos que sofreram alteração. Ineiva afirma que será encaminhado aos conselheiros assim que tiver os dados todos completos. Informe c, sobre a entrega do Relatório Descritivo e Plano de Ação para manutenção de Inscrição no CMAS: Solange reitera para o quanto antes ser entregue ao Conselho. Finalizando a reunião, a presidente Maria Inês Borges Mânica agradece a presença de todos e deseja uma ótima semana. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
